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LEGISLATIVO

Reforma tributária deve ser pauta prioritária em 2023
Intenção de governo 
eleito é aproveitar 
propostas que  
já tramitam no 
Congresso Nacional 
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nicolasp@jcrs.com.br

Entre os desafios que o pró-
ximo governo do Brasil terá de 
enfrentar em 2023 na economia, 
está o de fazer avançar uma re-
forma tributária, pauta debatida 
no País há pelo menos duas dé-
cadas. Escolhido pelo presiden-
te eleito Luiz Inácio Lula da Sil-
va para comandar o Ministério 
da Fazenda, o ex-prefeito de São 
Paulo, Fernando Haddad, já si-
nalizou que essa será uma pauta 
prioritária da gestão que virá. 

“A determinação clara do pre-
sidente Lula é que nós possamos 
dar no início do próximo governo 
uma prioridade total à reforma 
tributária”, disse em evento da 
Federação Brasileira de Bancos 
(Febraban) no fim de novembro. 

Segundo Haddad, a intenção 
é aproveitar propostas que já tra-
mitam no Congresso Nacional a 
respeito dos impostos indiretos, 
que incidem sobre o consumo –, 
como o IPI e o ICMS – para depois 
alterar o sistema dos tributos so-
bre renda e patrimônio, como o IR 
e o IPTU.

Atualmente, tramitam no 
Congresso Nacional a Proposta 
de Emenda à Constituição (PEC) 
110/19, idealizada pelo econo-
mista Luiz Carlos Hauly, e a PEC 
45/19, desenhada pelo econo-
mista Bernard Appy. A principal 
convergência entre as duas pro-
postas é a extinção de diversos 
tributos que incidem sobre bens 
e serviços. Eles seriam substituí-
dos por um só imposto sobre va-
lor agregado (IVA). 

A proposta da Câmara, a PEC 
45, foi apresentada em 2019 pelo 

A PEC 110 está pronta para ser analisada pela CCJ do Senado, enquanto a PEC 45 encontra-se parada na Câmara Federal desde maio de 2021
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deputado Baleia Rossi (MDB). 
Em linhas gerais, prevê a substi-
tuição de cinco tributos (os fede-
rais PIS, Cofins e IPI, o estadual 
ICMS e o municipal ISS) por um 
imposto sobre bens e serviços 
(IBS), com arrecadação centrali-
zada e gestão compartilhada, e 
um imposto seletivo sobre cigar-
ros e bebidas. A alíquota seria a 
mesma para todos os bens e ser-
viços. Além disso, o texto acaba 
com a maior parte dos benefícios 
fiscais.

Versão semelhante dessa 
proposta é a PEC 110, do Senado, 
cuja versão atual é um relatório 
do senador Roberto Rocha (PS-
DB-MA). A proposta tem como 
diretriz principal a instituição de 
um modelo dual do Imposto de 
Valor Agregado (IVA), que, de um 
lado, reúne os impostos federais 

e, de outro, os estaduais e muni-
cipais. 

O IVA para a União seria 
chamado de Contribuição sobre 
Bens e Serviços (CBS) e unificaria 
o Imposto sobre Produtos Indus-
trializados (IPI), o Programa de 
Integração Social (PIS) e a Contri-
buição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins). 

O IVA para estados e municí-
pios, por sua vez, seria chamado 
de Imposto sobre Bens e Servi-
ços (IBS) e substituiria os impos-
tos sobre Circulação de Merca-
dorias e Serviços (ICMS) e sobre 
Serviços (ISS). A princípio, esta-
dos e municípios teriam autono-
mia para fixar suas alíquotas. O 
texto prevê também a criação de 
um imposto seletivo em subs-
tituição ao atual IPI e que incidi-
ria em itens selecionados, como 

cigarros e bebidas alcoólicas.
A PEC 110 está pronta para 

ser analisada pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania 
do Senado, enquanto a PEC 45 
encontra-se parada na Câmara 
desde maio de 2021.

“A PEC 110 está mais avan-
çada e traz uma simplificação 
maior, pois são substituídos nove 
tributos, enquanto a PEC 45 pro-
põe a unificação de cinco tribu-
tos”, avalia o especialista em re-
forma tributaria e professor da 
FGV Direito Rio Gabriel Quintani-
lha . 

Para Quintanilha, a apro-
vação folgada, em dois turnos, 
no Senado da chamada PEC da 
Transição é um indicativo positi-
vo de que o governo teria apoio 
suficiente para o avanço de uma 
reforma tributária. A proposta 

citada visa garantir recursos para 
programas sociais no Orçamento 
da União de 2023. 

“Com a votação da PEC da 
Transição, acredito que o gover-
no eleito não terá grandes difi-
culdades para aprovar uma refor-
ma tributária, caso dê prioridade 
a isso”, afirma. E completa: “o 
grande erro do atual governo, 
que sairá no próximo dia 31, foi 
não ter dado ênfase a essa pau-
ta, pois o cenário era favorável, 
tanto que aprovou a reforma da 
previdência”, analisa. Ainda con-
forme o especialista, a reforma 
tributária será crucial para o fu-
turo do País. “O sistema vigente 
é confuso, o que gera inseguran-
ça jurídica. Isso dificulta o cresci-
mento econômico e a competiti-
vidade das empresas, afastando 
investimentos”, opina. 

Isenção do Imposto de Renda da Pessoa Física até R$ 5 mil não deve ocorrer no próximo ano
Uma proposta sobre a refor-

mulação dos impostos sobre ren-
da e patrimônio deve vir em um 
segundo momento e a sua imple-
mentação, dificilmente, ocorrerá 
no próximo ano. Entre as medidas 
que devem ser discutidas nessa 
outra frente está a promessa de 
campanha do presidente eleito 
de isentar do Imposto de Renda 
da Pessoa Física (IRPF) para quem 
ganha até R$ 5 mil por mês. 

Em meados de novembro, 
o senador eleito Wellington 
Dias (PT-PI), em entrevista ao 

programa Roda Viva, da TV Cul-
tura, disse que trata-se de uma 
meta para o mandato e que, por-
tanto, poderia ser cumprida até 
2026. “É uma proposta para o 
mandato. Não está sendo trata-
da nem na PEC da Transição nem 
na reorganização do Orçamento”, 
disse o senador, que hoje é coor-
denador do partido nas negocia-
ções do Orçamento de 2023. 

Conforme o professor da FGV 
Direito do Rio de Janeiro, Gabriel 
Quintanilha, a correção da ta-
bela do IRPF nada mais seria do 

que um acerto da União junto 
aos contribuintes. “Isso tem a ver 
com uma falha na base de cálcu-
lo do imposto de renda do Brasil, 
que está desatualizado em apro-
ximadamente 140%”, afirma. 

 Um estudo do Sindicato dos 
Auditores-Fiscais da Receita Fe-
deral do Brasil (Sindifisco Nacio-
nal) divulgado este ano aponta 
que, de 1996 até junho de 2022, 
a tabela do Imposto de Renda 
acumulou uma defasagem de 
147,37%. Caso a tabela fosse rea-
justada pela inflação, a faixa de 

isenção subiria para R$ 4.670,23. 
Isso, conforme o levantamento, 
beneficiaria cerca de 12 milhões 
de pessoas, que deixariam de 
pagar o imposto, totalizando 24 
milhões de isentos. 

Além disso, por acarretar re-
núncia fiscal, a iniciativa preci-
saria estar contemplada no or-
çamento do próximo ano, em 
tramitação no Legislativo. A esti-
mativa é que o custo da medida 
seja de R$ 22 bilhões. 

O professor da Escola de 
Gestão e Negócios da Unisinos 

Paulo Franz avalia que, para com-
pensar a perda de arrecadação, 
poderiam ser incluídas novas fai-
xas na tabela do IR. “Precisaria, 
certamente, elevar alíquotas em 
rendas mais elevadas, criando 
faixas acima dos 27,5%”, sugere. 

 Atualmente, a tabela do im-
posto de renda tem a isenção até 
R$ 1.903,98; a partir daí, e de for-
ma crescente, incide imposto às 
alíquotas de 7,5%, 15%, 22, 5% e 
de 27,5% sobre a parcela da ren-
da que exceder determinados li-
mites.


